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Arqueologia urbana 
em Portugal: 

A Cidade, o Poder 
e o Conhecimento 

Francisco Sande Lemos 
Unidade de Arqueologia da Universidade do Minho 

Largo do Paço, 4709 BRAGA CODEX 

Introdução 

Quando em 1985, em Setúbal, no I Colóquio de Arqueo­

logia Urbana, de parceria com Manuela Delgado e Ale­

xandra Gaspar, apresentei um texto sobre o Salvamento 

de Bracara Augusta tinha uma perspectiva normativa 

da praxis da Arqueologia Urbana (Gaspar et alii 1985) 1. 

Quinze anos volvidos o meu entendimento é muito 

céptico, não do ponto de vista da intervenção, da pra­

xis, mas no plano teórico. De facto, não só em Portu­

gal, como também noutros países da EU tem-se 

verificado a natureza contigente das normas idealiza­

das, o carácter efémero dos projectos face à vertigem 

do tempo. Neste sentido, o cepticismo tem a vanta­

gem de iluminar, com luz crua e forte, as contradições 

que dilaceram universos aparentemente harmoniosos 

ou planifícáveis, como os Atlas do Subsolo Urbano, ou 

as Cartas de Risco, ou os PDM. São indicadores úteis, 

mas criam ilusões, porque as cidades actuais estão vivas 

e modificam-se a um ritmo cada vez mais alucinante. 

Aliás, as metodologias sobre a gestão do patrimó­

nio arqueológico urbano têm sido matéria de diversos 

artigos pelo que somente poderia repetir propostas e 

opiniões já publicadas (Santos 1985; Silva 1994; Mar­

tins 1997). 

Por outro lado, abriu-se uma nova fase em que o 

poder, provavelmente assustado com o caos que o 

mundo urbano produz, pretende revalorizar a cidade. 

Assim proliferam projectos de reabilitação dos Centros 

Históricos, alargam-se as superfícies pedonais, reno­

vam-se os equipamentos, organizam-se novos espaços 

urbanos de qualidade, multiplicam-se as candidaturas 

a Património Mundial e sucedem-se as capitais cultu­

rais europeias. 

Deste modo, quando aceitei o convite para apre­

sentar esta intervenção pensei em duas hipótese: rela­

tar a evolução do projecto de Bracara Augusta, como 

paradigma, ou esboçar uma história da Arqueologia 

Urbana em Portugal. 

Contudo, sobre aquele projecto já foi publicado um 

número razoável de textos, dos quais referimos apenas 

alguns (Nunes 1978; Delgado et alii 1989; Lemos et 

alii 1995; Martins et ali i 1996; Martins e Lemos 1998) 
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Por outro lado, no III Congresso de Arqueologia 

Peninsular apresentei um esboço da história da AU em 

Portugal, com uma proposta de periodização, pelo que 

remeto para a leitura desse texto. 

Assim, para este colóquio achei mais interessante 

levantar uma questão: a polis é a sede do poder e do 

conhecimento, pelo menos nas sociedades complexas. 

Sendo assim, é importante dissecar a relação que se 

estabelece entre o triângulo Poder, Conhecimento e 

Polis (ou Urbe, ou Cidade). Para tanto pensámos em 

analisar algumas situações aparentemente anómalas 

que evidenciam o estado da Arqueologia Urbana, ao 

fechar o sécu lo XX: 

. a extensa ferida aberta no subsolo arqueológico 

de Aeminium/Coimbra nos anos 40 pela Nova Cidade 

Universitária. 

. os dificuldades do desenvolvimento da Arqueolo­

gia Urbana em Lisboa, a capital do Estado. 

Term inarei a intervenção com um breve balanço dos 

primeiros projectos de Arqueologia da Cidade, que sur­

giram nos anos 70. 

[Para efeitos operatórios, a nível do discurso, 

assumimos que o poder tem a sua expressão efectiva 

nos chamados órgãos de soberania e de tutela; o 

conhecimento é o território por excelência das univer­

sidades e das academias; e a polis o espaço urbano, 

onde reside o presente, onde os cidadãos vivem, e onde 

se desenvolveu um novo forum, os media, que tendem 

a substituir a praça como local de discussão] 

1. A Alta de Coimbra 

A relação do Estado Novo com o passado arqueológico 

foi marcada pela ambiguidade. Por um lado, foram 

recuperadas numerosas ruínas medievais e mesmo dos 

períodos anteriores à formação do Reino. Por exemplo, 

fo i no Estado Novo que a Direcção Geral dos Edifícios 

e Monumentos Nacionais apoiou sucessivas campanhas 

de estudo e limpeza da Citânia de Briteiros, incluindo 

a construção de uma pequena infra-estrutura de apoio 

aos visita ntes. 

Já na fase final do regime, lançaram-se as bases 

do segundo parque arqueológico português: Conim-
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briga (ruínas; Museu e conhecimento). 

A Junta Nacional de Educação, ao longo de déca­

das, classificou e protegeu, com maior, ou menor, efi­

cácia uma extensa lista de arqueossítios. 

Marcelo Caetano no seu excelente livro As Minhas 

Memórias de Salazar, por contraste com a inoperância 

da República, sublinhou a acção do Estado Novo no 

restauro das lamentáve is ruínas dos castelos que 

evocavam os primórdios da nacionalidade, referindo­

se explicitamente a Óbidos, que cita como exemplo 

(1977). Mas, omitiu a mutilação da Alta de Coimbra, 

cujo processo iremos adiante evocar. E, não alterou de 

forma incisiva as estruturas e a política do Estado Novo, 

durante o seu breve mandato de seis anos (1968-1974) . 

Paralelamente, o Estado Novo fazia juz à sua desig­

nação e apoiou as correntes modernistas, que tiveram 

a sua expressão no domínio da cultura na política de 

António Ferro e nas áreas do urbanismo e das obras 

públicas na política de Duarte Pacheco. 

Uma das realizações da Nova Arquitectura, de 

inspiração alemã e italiana, foi a Cidade Universitária 

da Alta de Coimbra. 

As extensas demolições e desaterros efectuados num 

lugar mítico da história da Universidade portuguesa, 

afectando gravemente o património edificado da zona 

e apagando a eventual informação arqueológica retida 

no subsolo, difere do que se passou em Braga nos anos 

60 e 70. Nesta cidade a destruição estimada de dez 

hectares de subsolo com valor arqueológico decorreu 

de um crescimento urbanístico desordenado e especu­

lativo, quebrando com as linhas históricas de desen­

volvimento da cidade. 

A alteração na Alta de Coimbra foi cuidadosamente 

planeada, executada ao longo de várias décadas (desde 

os anos 40 até 1975) e teve por objectivo materializar, 

no novo património edificado, a força da poder. A polis, 

neste caso, foi desfigurada por uma política que se pre­

tendia inserir num tempo de longa duração, na esfera 

monumental, impondo a Coimbra uma nova acrópole. 

As alterações produzidas na fisionomia e morfolo­

gia da Alta de Coimbra, resultantes da construção da 

nova cidade universitária deram origem a numerosa 

bibliografia. Não temos espaço nesta intervenção, nem 



saber suficiente, para analisar com mais profundidade 

o complexo e contraditório processo de construção da 

nova Cidade Universitária. Seguimos de perto o livro 

de Nuno Rosmaninho, publicado em 1996. Noutra 

perspectiva, folheámos, de novo, o célebre Álbum de 

que descem para o Mondego (Alarcão s/d). Há outras 

opiniões, que encontram traços de marcada influência 

islâmica em Coimbra. 

Cumpre à Arqueologia esclarecer esta questão. 

fotografias sobre a Alta de Coimbra, impresso em 1984. 2. Lisboa 
Entre várias considerações sobre as diversas face­

tas do projecto, Nuno Rosmaninho transcreve um 

despacho de Oliveira Salazar que consideramos eluci­

dativo: "Concordo com a reorganização da Comissão 

da Cidade Universitária, que julgo ter sido constituída 

pelo Ministério das Obras Públicas e Comunicações. 

Uma vez reorganizada entendo que deve continuar os 

seus trabalhos e ouvir a Universidade no aspecto 

pedagógico do problema a resolver. Suponho porém 

inconveniente que a mesma seja obrigada a seguir o 

parecer da Universidade nos referidos assuntos, pois 

não trabalha subordinada áquele estabelecimento de 

ensino nas ao Governo. 15 de Junho de 1938. (trans­

crito de Rosmaninho 1996, p. 73). 

O Estado Novo, cioso do seu poder, da força do apa­

relho de Estado não foi sensível à cidade como legado 

histórico e como espaço habitado. Aparentemente con­

siderava-se acima do local do conhecimento por exce­

lência (a Universidade). 

Todavia, embora a edificação dos novos edifícios da 

Universidade de Coimbra tenha "obliterado", termo lapi­

dar de Jorge Alarcão (s/d; ver bibliografia) os arrua­

mentos de uma parte da Alta, ainda restam naquela 

cidade suficientes espaços a possibilidade para dirimir 

as interpretações diferentes sobre o urbanismo da cidade. 

O estudo arqueológico sistemático de Coimbra será, 

porventura, decisivo, para se determinar a fronteira 

entre a influência duradoura do urbanismo islâmico 

Sabemos que Olisipo e Scallabis foram profundamente 

marcadas pelo urbanismo islâmico em contraposição 

às cidades cristãs do Norte, em que os traços dos mode­

los romanos não foram profundamente alterados, como 

já se estabeleceu no caso de Bracara Augusta. 

Sobre Aeminium, Jorge Alarcão já expressou o seu 

entender, considerando que a malha romana, devida­

mente adaptada às condições geo-morfológicas, se con­

servou, tanto na plataforma superior, como nas encostas 

Lisboa é, sem dúvida, um dos arqueossítios mais notá­

veis do país e da Península Ibérica. Para além de 

precedentes ocupações, sem continuidade, os dados 

arqueológicos disponíveis estabeleceram uma cronologia 

de três mil anos como aglomerado populacional: povoado 

proto-histórico; urbe romana; cidade islâmica; capital do 

reino e dos descobrimentos; cidade barroca e iluminista; 

a grande polis da Época Contemporânea. Considerando 

a riqueza do subsolo de Lisboa, o seu estatuto de 

capital, a concentração de recursos humanos, teria sido 

natural que a Arqueologia Urbana tivesse começado na 

capital2. 

As condições eram propícias: o terramoto de 1755 

alertou para a existência de importantes ruínas, os 

estudos olisiponenses congregavam numerosos investi­

gadores; ao longo do século XIX os eruditos registaram 

numerosos achados e recolheram inúmeros peças, 

designadamente epigráficas. Na Associação dos Arqueó­

logos, como já apontou Luís Raposo, criou-se, mesmo, 

uma secção de estudos olisiponenses, com grande 

actividade. 

Nos anos 60 a abertura do metropolitano feriu uma 

área nuclear de Lisboa medieval e periférica da cidade 

romana, resultando achados arqueológicos. 

Assim, um dos possíveis momentos para a abertura 

de um projecto de Salvamento teria sido o rasgão pro­

vocado pela abertura do metro e da estação do Rossio, 

que de facto fica sob a Praça da Figueira. Havia pelo 

menos três intervenientes possíveis: a Junta Nacional de 

Educação, a Faculdade de Letras de Lisboa e o Museu 

da Cidade. Aparentemente, nenhuma destas três enti­

dades teve poder suficiente para assegurar trabalhos 

prévios, numa área que se reconhecia sensível. O Museu 

da Cidade, através de Irisalva Moita destacou-se como 

a entidade mais interveniente e preocupada (Moita e 

Leite 1985). 
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Não pretendemos constituir arguidos, individuais 

ou colectivos, mas é evidente que o edificio de defesa 

do património arqueológico erguido pelo Estado Novo 

não se encontrava preparado para a turbulência da 

Arqueologia Urbana. Nem o poder académico. A arqueo­

logia praticava-se fora da polis, fora da politica, no 

mundo rural conservado e idealizado pelo salazarismo. 

O seguinte ensaio de uma nova intervenção arqueo­

lógica urbana em Lisboa ocorreu em 1965-1967 e teve 

como local o Teatro Romano de Lisboa. Com o apoio 

do município realizaram-se escavações, as quais não 

tiveram continuidade, por motivos que ignoramos. 

A reforçar o fracasso destes fugazes ensaios de 

Arqueologia Urbana ocorreu em 1981 a intervenção, 

no Campo das Cebolas, na Casa dos Bicos. 

Anteriormente, em textos e em aulas temos assi­

nalado a referida data, 1981, como início da prática 

da Arqueologia Urbana em Lisboa. Todavia, uma leitura 

mais atenta das actas do I Colóquio de Arqueologia 

Urbana, em Setúbal, dá conta de duas versões distin­

tas: segundo Irisalva Moita o acompanhamento arqueo­

lógico teria sido exigido pelo autarquia. De acordo com 

Clementino Amaro e Ana Duarte foi solicitado pelo 

Comissariado da XVIII Exposição de Arte, Ciência e Cul­

tura . Por outro lado, a descrição dos trabalhos con­

forme está registada no texto dos dois autores atrás 

mencionados remete-nos para um mero acompanha­

mento, devido às pressões do dono da obra, com grave 

prejuizo da metodologia arqueológica e do volume de 

informação obtido. Julgo, pois, ser impossível cont i­

nuar a indicar a data de 1981 como parâmetro para o 

começo da Arqueologia Urbana em Lisboa . 

De resto, ao longo da década poucas mais inter­

venções houve na área de Lisboa e, quando houve, 

foram desgarradas 

Julgamos que a AU em Lisboa começou a ganhar 

solidez nos primeiros anos da década de 90, com todo 

um conjunto de intervenções extensas, como por exem­

plo o estudo do claustro da Sé, o qual facultou dados 

arqueológ icos sobre o urban ismo romano e a transfor­

mação daquele espaço no período islâmico. Só na década 

de 90 se procurou estabelecer uma política para o 

estudo arqueológico da cidade de Lisboa, através da 
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Divisão de Salvaguarda e Valorização do Departamento 

de Arqueologia do IPPC. 

Curiosamente, José Manuel Fernandes situa no iní­

cio da década de 90 o advento de uma política coe­

rente do município no sentido de ordenar a cidade e 

requalificar os diversos bairros históricos (Fernandes 

1994). 

Nessa mesma década, em 1994, Lisboa Capital da 

Cultura facilitou a publicaçâo de toda uma série de 

textos de grande interesse para a história da Arqueo­

logia Urbana de Lisboa no catálogo da Exposição Lis­

boa Subterrânea. Para lá do valor intrínseco de cada 

um, revelam, no seu conjunto, a pulverização de dis­

cursos sobre o subsolo arqueológico da cidade. Funda­

mentam-se, na generalidade, sobre antigos achados e 

quase sempre incluem uma nota sobre a falta de tra­

balhos arqueológicos em extensão. 

Nos textos sobre a história de Lisboa não faltam as 

súplicas à intervenção da Arqueologia. A mais emotiva 

que, por isso, não resistimos à tentação de transcre­

ver, será talvez a de Cardim Ribeiro: ..... exortamos os 

nossos colegas que praticam regulares trabalhos arqueo­

lógicos em Olisipo e respectivo agri para que publi­

quem detalhadamente os resultados das suas escavações. 

Urge ultrapassar o estado embrionário em que ainda 

se conserva a história de Olisipo" (1994, p. 92). A par­

tir de Lisboa Capital da Cultura, e da EXPO 98, em para­

lelo com a fragmentação do IPPC, o Museu da Cidade 

parece assumir um maior protagonismo, claramente 

expresso no artigo publicado no artigo publicado no 

número 7 da revista AI-Madan. 

Haverá, por certo, outras versões, ou leituras, do 

desenvolvimento da Arqueologia Urbana em Lisboa. 

Todavia, em si mesmo, esta ausência de uma polí­

tica formal para o estudo da cidade, revela que os fra­

cassos dos anos 60 e 80 ainda não foram resolvidos. 

Multiplicaram-se as intervenções, os meios são mais 

abundantes, mas não dispomos de um projecto forma­

lizado, de rostos, de arqueólogos que possam respon­

der pelo avanço de conhecimentos sobre o urbanismo 

de Lisboa. 

Aparentemente, em Lisboa, após uma fase difusa, 

o poder pretende, de uma forma clara, assumir o estudo 



do passado da polis, em aliança com as entidades da 

tutela, IPPAR e IPA. 

Neste quadro em que ponto se situa a Universi­

dade? 

3. A evolução da Arqueologia Urbana em 
Portugal - cronologia dos principais projectos 

3.1 Décadas de 60 e 70 - Os Anos Da Destruição, Os 

Primeiros Ensaios e Os Projectos Pioneiros 

1961 - I ntervenção de emergência em Lisboa, na 

Praça da Figueira (Hospital da Idade Moderna e necró­

pole romana) (fracasso cuja responsabilidade é atri­

buída à Junta Nacional de Educação cuja equipa chegou 

quando as obras de abertura do Metropolitano já esta­

vam concluídas). 

1966/67 - Fracasso de um novo ensaio de AU em 

Lisboa (primeiras escavações no Teatro romano, sem 

continuidade). 

1973 - Criação da Direcção Geral dos Assuntos Cul­

turais, incluindo uma Divisão de Património Cultural. 

1974 - Criação do Museu de Arqueologia e Etno­

grafia de Setúbal, que tem como um dos seus objec­

tivos o estudo da história da cidade. 

1976 - Lançamento do Projecto de Salvamento de 

Bracara Augusta, em Braga, no Norte de Portugal. 

1976 - Escavações em Almada. 

1977 - Extinção da Junta Nacional de Educação. 

1978 - Campo Arqueológico de Mértola 

1979 - Primeiras escavações de salvamento em 

Setúbal, Caetobriga, na Travessa Frei Gaspar). desco­

brindo um conjunto de cetárias 

1979 - Início do estudo arqueológico de Silves, a 

mais importante cidade islâmica do Algarve. 

3.2 Década de 80 - A década da generalização 

das Intervenções Arqueológicas Urbanas 

1980 - (Agosto) Criação do Instituto Português do 

Património Cultural, dotado de um Departamento de 

Arqueologia, que será a entidade coordenadora da 

Arqueologia Portuguesa até 1997. 

1980 - (Outubro) Criação de três Serviços Regio­

na ís de Arqueologia (Norte, com sede em Braga; Cen-

tro com sede em Coimbra; Sul, com sede em Évora) . 

1980 - Arqueologia em meio urbano na Cidade de 

Almada (Ramalha), associada ao Centro de Arqueolo­

gia de Almada, fundado em 1972. 

1981 - Escavações na Casa dos Bicos em Lisboa, 

data geralmente associada ao começo de uma praxis 

continuada de Arqueologia Urbana em Lisboa. 

1982 - Descoberta e estudo do Forum de Sellium, 

actual cidade de Tomar. 

1983 - Trabalhos arqueológicos em meio urbano na 

cidade de Cascais. 

1983 - Sondagens no Castelo de Gaia (Universidade 

do Porto). 

1984 - Escavações na rua de D. Hugo, no Porto, da 

Casa do Arquitecto, por uma equipa dos Serviços Regio­

nais de Arqueologia. 

1984 - primeira Intervenção Arqueológica urbana 

na cidade de Faro, por uma equipa da Universidade do 

Algarve, que a partir desta data passa a liderar o estudo 

de Ossonoba. 

1984 - Intervenção no Palácio dos Gouveias na Rua 

de Burgos, em Évora, sob a coordenação do Serviço 

Regional de Arqueologia da Zona Sul. 

1985 - 10 Colóquio de Arqueologia Urbana em Setú­

bal (neste colóquio foi apresentado um conjunto de 

comunicações com 05 resultados das intervenções urba­

nas em Almada, Braga, Lisboa, Setúbal, Silves e Tomar. 

1986 - Primeiras intervenções na cidade de Cha­

ves, Aquae Flaviae. 

Fins dos anos 80 - Criação do Gabinete de Arqueo­

logia Camarário do Porto. 

3.3 Anos 90 - Década de expansão e de crise 

1991 - Extinção do IPPC e criação do IPPAR - Ins­

tituto Português do Património Arquitectónico e Arqueo­

lógico - e correlativa extinção dos Serviços Regionais 

que perdem autonomia e são reduzidos a unidades 

dependentes de arquitectos. 

1991 - Ano Negro da Arqueologia Urbana em Braga. 

1992 - Criação do Gabinete de Arqueologia de Braga. 

1992 - Criação de uma área de Arqueologia no 

ãmbito do GTL de Santarém; sondagens permitem a 

descoberta do Forum. 
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1994 - Exposição polémica no Museu Nacional de 

Arqueologia sob o título de "Lisboa Subterrânea". 

1994 - 2° Colóquio de Arqueologia Urbana, promo­

vido pela Câmara Municipal de Braga (intervenção sig­

nificativa de arqueólogos ligados à Secretaria de Estado 

da Cultura e dos Gabinetes Municipais de Arqueolog ia) 

1997 - 3° Colóquio de Arqueologia Urbana reali­

zada em Almada. 

1997 - Criação do Instituto Português de Arqueo­

logia . Da criação deste novo Instituto não derivou a 

definição de uma politica específica para o estudo 

arqueológicos das cidades vivas. 

Ao longo de toda a década de 90 grandes obras em 

Lisboa (Metro, Parque Subterrâneos, Recuperação do 

Centro Histórico e dos Monumentos da cidade) que 

desencadearam um amplo conjunto de trabalhos arqueo­

lógicos. 

Em Braga, aumento significativo do ritmo de inter­

venções e estreita colaboração entre a Universidade, a 

Câmara e o Museu Regional de Arqueologia D. Diogo 

de Sousa. Em todas as cidades do país - desenvolvi­

mento exponencial das intervenções urbanas embora 

sem uma política coordenada e sem plataformas de 

comunicação. 

4. Os projectos dos anos 70 

a ser um projecto de resistência, sujeito a pressões da 

mais variada origem, subfinanciado, mal-amado. Esta 

circunstância, constitui aliás motivo de perplexidade 

para os arqueólogos da Galiza e de outras nações penin­

sulares. 

4. 1.2 Mértola 

Apesar das reticências iniciais de uma parte da comu­

nidade arqueológica, beneficiou de constante apoio ins­

titucional da entidade da tutela, e mesmo durante as 

legislaturas de maioria absoluta do PSD teve fundos 

significativos. De certo modo o Campo Arqueológico 

de Mértola engoliu a vila, assegurando-lhe um esta­

tuto de referência científica e museológica no quadro 

nacional e peninsular. A visita a Mértola faz parte dos 

roteiros de todos os políticos de nomeada. O contri­

buto deste projecto para o avanço dos conhecimentos 

sobre o mundo paleo-cristão do ocidente peninsular e 

acerca do AI-Andaluz é inegável. Curiosamente, ao con­

trário do Salvamento de Bracara Augusta, este foi um 

projecto que se desenvolveu à margem da Universi­

dade, embora com diversos apoios institucionais. Uma 

nota curiosa: foi este o único projecto que continua a 

ser referido como Campo Arqueológico, à maneira dos 

anos 70. 

4.1.3 Silves 

4.1. Seria inviável, neste texto, analisar a evolução de Os primeiros trabalhos ocorreram em 1979 e ainda que 

todos os projectos acima referidos. Vamos, assim, limi- os responsáveis não tivessem, na altura, formulado o 

tar-nos aos primeiros projectos de Arqueologia Urbana estudo desta cidade algarvia como um projecto é evi-

que emergiram nos anos 70. Qual o seu estado actual, dente que as características do trabalho subsequente 

em breves palavras? indicam continuidade, tendo sido criado um Museu, 

4.1.1 Braga 

o projecto de Bracara Augusta mantém o seu dina­

mismo e alcançou resultados científicos e patrimoniais 

inquestionáveis. A dimensão da urbe, sede conventual, 

a evidência da aplicação rigorosa das normas do urba­

nismo romano, a arquitectura, revelam um espaço que 

desde a época de Augusto se integrou no Império, assu­

mindo na Gal/aecia um protagonismo destacado, em 

especial no Baixo Império e na Antiguidade Tardia. E 

no entanto, apesar dos resultados concretos continua 
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efectuadas novas escavações noutras zonas de Silves, 

estudados os materiais e desenvolvido um trabalho aca­

démico (tese de doutoramento). Tanto é assim que, na 

sequência da criação do IPA, a responsável pelo pro­

jecto de Arqueologia Urbana de Silves, Rosa Varela 

Gomes, candidatou ao PNTA o projecto Silves no Pas­

sado, projecto que mereceu parecer favorável da Comis­

são de Avaliação. 

4.1.4 Setúbal 

De acordo com o texto publicado nas Actas de 1985 o 



estudo de Setúbal decorre da criação do Museu de 

Arqueologia e Etnografia do Distrito de Setúbal (1974) 

e constitui -se como projecto com duas vertentes; inves­

t igação e salvamento, com o apoio da autarquia e do 

IPPC, tendo os primeiros trabalhos arqueológicos sig­

nif icativos sido realizados em 1979, na Travessa Frei 

Gaspar. O Museu continua a manter laços de colabo­

ração com a Câmara e intervenções no Centro Histó­

rica da cidade sadina. 

4.1.5 Almada 

Nesta nova cidade, a partir dos anos 70, talvez a par­

tir das intervenções na área da Ramalha, constituiu­

se uma linha de trabalhos de salvamento, que, embora 

enfrentando dificuldades específicas, conduziu a resul­

tados muito concretos, obviando a que o crescimento 

da cidade apagasse o passado escondido no subsolo. O 

estudo do sítio de Almaraz é hoje um símbolo da con-

tinu idade dessa política . 

4.2 No seu conjunto os projectos in iciados nos anos 70 

contribuíram de forma decisiva para o reconhecimento 

da Arqueologia Urbana e para o avanço dos conheci­

mentos. Os estudos de Mértola e Silves proporciona­

ram o acesso ao mundo urbano islâmico. O estudo de 

Bracara Augusta, em paralelo com os de Lucus Augusti, 

Asturica Augusta, Legio e Gijón, revelaram um noroeste 

peninsular muito diferente da finisterra bárbara, povoada 

por castros superficialmente integrados no universo 

latino, um mitolog ia que imperou durante décadas. 

Os projectos de Arqueologia Urbana, iniciados nos 

anos 70, lograram consol idar-se, mantendo uma direc­

ção científica estável e desenvolveram-se no pressu­

posto de que a cidade é um arqueossítio, complexo, 

mas único. 

Deixamos para outra ocasião e suficiente distância 

temporal, o balanço dos projectos que arrancaram na 

década seguinte. 

5. Considerações finais 

das de 80 e 90 para o estudo da história urbana, res­

salta a ausência de uma plataforma comum. Não há 

um diálogo institucional ou informal. Entre 1976 e 2000 

apenas se realizaram três colóquios de Arqueologia 

Urbana, dos quais apenas se publicaram as actas dos 

dois primeiros. Este indicador é suficientemente eluci­

dativo da ausência de uma plataforma nacional, com 

periodicidade, onde se discutam políticas, leis, méto­

dos, conflitos, ou se divulguem descobertas, notícias 

preliminares ou sínteses. Uma vez que não se celebram 

Congressos Nacionaís desde 1980, não é fácil discer­

nir se a ausência de colóquios temáticos é um pro­

blema específico da Arqueolog ia Urbana ou se enquadra 

no âmbito mais vasto da atomização da comunidade 

arqueológica portuguesa. De qualquer modo, o III Con­

gresso de Arqueologia Peninsular contemplou uma sec­

ção de Arqueologia Urbana, onde dominaram as 

intervenções sobre o país vizinho. Independentemente 

da fiabilidade desse indicador, pode-se afirmar, sem 

margem para dúvidas, que a AU , sendo uma área com 

um crescimento exponencial de intervenções anuais, 

não tem suscitado a desejável plataforma metodoló­

gica e cognitiva. 

Outro indicador da débil influência da Arqueologia 

Urbana é a sua escassa influência na investigação his­

tórica ou no urbanismo. A generalidade dos historia­

dores, dos urbanistas e dos arquitectos, pouco sabem 

das novos conhecimentos que a arqueologia produz no 

quadro da evolução urbana das cidades que investi­

gam, ou nas quais trabalham e projectam. Neste qua­

dro é necessário abrir uma excepção para Mértola. 

Todavia, a ampl itude dos conhecimentos sobre esta 

cidade muito deve ao interesse pessoal de um histo­

riador, o doutor Mattoso. 

Deste modo, o "apport" do estudo arqueológico para 

a História Urbana não tem a necessária expressão. Per­

siste, por exemplo, o mito de que nas cidades do norte 

da Península houve uma redução da vida urbana em 

resultado das invasões dos povos bárbaros e das incur­

sões militares muçulmanos. As intervenções arqueoló­

gicas em Braga ou Lugo e uma nova leitura dos textos 
Mal grado o contributo destes projectos e do conjunto contrad iz esta hipótese. Sem as antigas e novas cida-

dos trabalhos realizados nas cidades ao longo das déca- des que emergiram na Alta Idade Média, sem a rede 
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de bispados, sem uma trama rural consolidada, o pro- do conhecimento. Assim, ao contrário do que escrevia 

cesso da chamada Reconquista Cristã não teria sido Oliveira Salazar, o poder deverá seguir, acatar e cum-

possivel, ou pelo menos o seu ritmo seria diferente. prir a vontade da comunidade. 

Ou seja, os avanços científicos e patrimoniais da Ou seja, entendemos que a Democracia e a praxis 

Arqueologia Urbana permanecem em redoma de vidro da Arqueologia Urbana são indissociáveis. Neste sen-

e os cidadãos não discutem como seria normal em tido, se conjugam as palavras polis e política. 

Democracia e como sucede noutros países da Europa 

as decisões que afectam o subsolo da sua cidade. 

De algum modo as sombras de Oliveira Salazar, 

Duarte Pacheco e António Ferro ainda pairam no hori­

zonte português. 

A vontade de manipular o passado, a tentação do 

poder não só de controlar os discursos como também 

a construção de novos futuros, são temas que hoje se 

analisam frequentemente no âmbito das ciências sociais, 

entre as quais a Arqueologia. 

A polis, como espaço vivido em comunidade é um 

lugar único, onde se poderá discutir, sem axiomas ou 

imposições, os caminhos que se pretendem seguir. Se 

o positivismo ruiu, não é menos verdade que o moder­

nismo terminou ou em tragédias, ou em silêncios opa­

cos, ou em ecletismos boticários com uma infinidade 

de opções e de categorias. Não reclamamos o regresso 

ao pré-iluminisno. 

Existem outros caminhos. Habermas, por exemplo, 

sugeriu plataformas de comunicação como meio de 

caminhar entre as contradições filosóficas ou históri­

cas, por um lado, e as armadilhas do relativismo puro 

e do post-modernismo, por outro. 

Entendemos a cidade como o arqueossítio por exce­

lência, onde se cruzam diversos passados e tempos, 

onde os conflitos fazem parte do quotidiano, e onde 

se constrói, para o bem e para o mal, o futuro. A polis, 

a urbe, a cidade, poderá não ser uma utopia, se for o 

espaço e o tempo dos cidadãos livres, entre os quais, 

obviamente, se contam, supomos, os arqueólogos. Neste 

sentido estamos de acordo quando se afirma que o 

patrimónío é um direito de cidadania. Todavia, pala­

vras, mesmo as mais bonitas, leva-as o vento. Assim, 

para sermos pragmáticos é indispensável que as dife­

rentes vozes sejam ouvidas, as opiniões ponderadas, de 

tal modo que a relação determinante seja a da polis e 
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Notas 

1 Sobre estas questões será úti l a consu lta de um artigo de F.5. Lemos 

e Manuela Martins (1992). 

2Sobre a história da Arqueolog ia Urbana em Lisboa deve consultar­

se o texto de Carlos Fabião (1994) 
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